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RESUMO 

 

O desequilíbrio de gênero nas áreas tecnológicas resulta em escassa representatividade 

feminina em cursos como Ciência da Computação, o desafio se intensifica entre 

mulheres indígenas, que enfrentam camadas sobrepostas de obstáculos sociais e 

estruturais. Este cenário se materializa na Universidade Federal do Oeste do Pará 

(Ufopa), onde a presença de mulheres indígenas no curso é notavelmente reduzida. No 

período de 2012 a 2023, 16 estudantes indígenas ingressaram no curso de graduação 

em Ciência da Computação. Deste total, 7 são mulheres e não há registros de conclusão 

delas até 2023. Esta pesquisa buscou mapear e compreender a presença das mulheres 

indígenas no curso de Ciência da Computação da Ufopa entre 2012 e 2023. A 

investigação revelou desafios significativos enfrentados por estas estudantes, incluindo 

a adaptação à vida urbana, barreiras linguísticas, precariedade de infraestrutura escolar 

em suas comunidades de origem, o insuficiente apoio institucional e experiências de 

discriminação, relatadas por 40% das participantes do nosso estudo. As participantes do 

estudo indicaram que a escolha do curso foi motivada principalmente pelo desejo de 

contribuir com suas comunidades (60%) e pela afinidade com a área (40%). Contudo, 

responsabilidades familiares, dificuldades financeiras e experiências discriminatórias 

comprometeram suas permanências na vida acadêmica. Para fortalecer a permanência 

destas estudantes, recomendam-se ações como ampliação do suporte institucional, 

assistência às mães universitárias, políticas de acolhimento cultural, programas de 

monitoria direcionados e incentivo à participação em projetos acadêmicos, estreitando 

seus laços com o ambiente universitário. No contexto brasileiro, apenas 14% dos 

estudantes em cursos tecnológicos são mulheres, sendo a representatividade indígena 

ainda mais crítica neste cenário nacional. Embora políticas como a Lei de Cotas 

(12.711/2012) tenham expandido o acesso ao ensino superior, a permanência continua 

sendo um desafio considerável. Assim, este estudo evidencia a necessidade urgente de 

políticas inclusivas e fortalecimento da assistência estudantil para assegurar não apenas 

o ingresso, mas a permanência e conclusão da graduação por mulheres indígenas, 

promovendo um ambiente mais equitativo e que celebre a diversidade. 

 

Palavras-chave: Gênero e tecnologias; Ensino superior indígena; Barreiras linguísticas; 

Mulheres indígenas. 

 
 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

The gender imbalance in technological fields results in scarce female representation in 

courses such as Computer Science, and this challenge intensifies among indigenous 

women, who face overlapping layers of social and structural obstacles. This scenario 

materializes at the Federal University of Western Pará (Ufopa), where the presence of 

indigenous women in the course is notably reduced. From 2012 to 2023, 16 indigenous 

students enrolled in the undergraduate Computer Science program. Of this total, 7 are 

women and there are no records of their completion through 2023. This research sought 

to map and understand the presence of indigenous women in the Computer Science 

course at Ufopa between 2012 and 2023. The investigation revealed significant 

challenges faced by these students, including adaptation to urban life, linguistic barriers, 

precarious school infrastructure in their communities of origin, insufficient institutional 

support, and experiences of discrimination, reported by 40% of the participants in our 

study. The study participants indicated that their course choice was motivated primarily 

by the desire to contribute to their communities (60%) and by affinity with the field (40%). 

However, family responsibilities, financial difficulties, and discriminatory experiences 

compromised their persistence in academic life. To strengthen the retention of these 

students, recommended actions include expanding institutional support, assistance for 

university mothers, cultural welcoming policies, targeted tutoring programs, and 

encouraging participation in academic projects, strengthening their ties with the university 

environment. In the Brazilian context, only 14% of students in technological courses are 

women, with indigenous representation being even more critical in this national scenario. 

Although policies such as the Quota Law (12.711/2012) have expanded access to higher 

education, retention continues to be a considerable challenge. Thus, this study highlights 

the urgent need for inclusive policies and strengthened student assistance to ensure not 

only enrollment, but the persistence and graduation completion by indigenous women, 

promoting a more equitable environment that celebrates diversity. 

 

Keywords: Gender and technologies; Indigenous higher education; Linguistic barriers; 

Indigenous women. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A participação feminina nas áreas da Ciência e Tecnologia continua sendo um 

desafio significativo no Brasil. Como revela Nunes [1], apenas 14% dos estudantes 

em cursos de tecnologia da informação são mulheres – um número que conta uma 

história de portas fechadas e oportunidades limitadas. Quando olhamos para as 

mulheres indígenas nesse cenário, encontramos um território quase inexplorado pela 

pesquisa acadêmica, onde suas vozes e experiências permanecem na sombra. 

Saavedra, et al. em[2] nos lembram que, apesar das conquistas na busca por 

equidade de gênero no trabalho e na educação, muitas barreiras ainda resistem ao 

tempo. Certas áreas do conhecimento e setores profissionais continuam sendo 

terrenos onde a presença feminina é escassa, refletindo desigualdades enraizadas 

que precisam ser desafiadas com urgência. É irônico que, mesmo tendo sido pioneiras 

na fundação e desenvolvimento da Computação, as mulheres – especialmente as 

indígenas – permaneçam como exceções raras nesse universo. 

Em respostas a essas questões, políticas públicas e iniciativas institucionais 

têm sido implementadas para promover a inclusão dos povos indígenas no ensino 

Superior. A aprovação da Lei nº 12.711/2012, também conhecida como Lei de 

Cotas[3], foi um marco importante na história da educação superior brasileira, 

garantindo 50% das vagas em instituições federais para estudantes oriundos de 

escolas públicas, com recortes específicos para grupos historicamente excluídos, 

como indígenas, quilombolas, pessoas negras e com deficiência. No entanto, ainda 

que tenha promovido avanços, ainda existem desafios relacionados a permanência 

e a inclusão desses estudantes nos cursos, especialmente nos cursos de tecnologia. 

Com o objetivo de reforçar as políticas de inclusão da instituição, a 

Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa) localizada em Santarém, Pará, 

implementou processos seletivos especiais. Baseados no Regimento de Graduação 

(Resolução nº 331/2020/Consepe/Ufopa) [4] e na Política de Ações Afirmativas e 

Promoção da Igualdade Étnico-Racial (Resolução nº 200/2017-Consepe/Ufopa) [5], 

esses processos incluem o Processo Seletivo Especial Quilombola (PSEQ) e o 

Processo Seletivo Especial Indígena (PSEI). Em particular, o PSEI teve sua origem 

em 2010, sob a coordenação da Universidade Federal do Pará (UFPA), 

demonstrando um compromisso duradouro com a inclusão de estudantes indígenas 

no ensino Superior. 
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As iniciativas adotadas pela Ufopa vão além da simples aplicação da lei de 

cotas, refletem um compromisso institucional em adaptar e expandir as políticas 

inclusivas às realidades e necessidades específicas da região amazônica. Ao criar 

mecanismos de ingresso direcionados para os indígenas e quilombolas, a 

universidade não apenas cumpre seu papel na democratização do ensino superior, 

mas também se posiciona como agente de transformação social na Amazônia, 

valorizando e reconhecendo a rica diversidade étnico-racial da região. 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 GERAL 

 
Identificar e analisar a presença das mulheres indígenas no curso de Ciência da 

Computação na Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa) nos anos de 2012 a 

2023. 

 

1.1.2 ESPECÍFICOS 

• Mapear os dados do ingresso de mulheres indígenas na Ufopa no curso de 

Ciência da Computação. 

• Analisar tendências no número de matrículas, de desistências e de formandas 

indígenas no curso. 

• Investigar os principais fatores que impactam positivamente e negativamente o 

ingresso e a permanência das mulheres indígenas no curso. 

 
 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

A inclusão de mulheres indígenas no ensino superior, representa um grande 

desafio significativo e uma oportunidade essencial para promover a igualdade e a 

diversidade na Universidade, tendo em vista que particularmente a área da ciência da 

computação é tradicionalmente dominada por homens, e a Ufopa ter um papel 

fundamental nesse processo de inclusão, considerando-se que ela está situada em 

uma região com expressiva população indígena [6] [7]. 

A análise e mapeamento da presença de mulheres indígenas no curso de 

Ciência da Computação na Ufopa entre 2012 a 2023 é de grande importância, pois 
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permitirá compreender e evidenciar os desafios enfrentados por essas mulheres, cujo 

potencial acadêmico e profissional muitas vezes é sufocado por questões estruturais 

[8]. Os obstáculos vão além da desigualdade de gênero e incluem a marginalização 

histórica dos povos indígenas [9]. 

Considerando o cenário atual de desigualdades enfrentadas pelas mulheres 

indígenas no ensino Superior, especificamente em ciência da computação, esse 

estudo é extremamente relevante e oportuno, visto que a pesquisa tem o potencial 

de preencher uma lacuna importante na literatura e também poderá influenciar 

positivamente a implementação futura de políticas que valorizem a diversidade e 

garantam a permanência dessas mulheres no ensino superior, promovendo, assim, 

maior inclusão e justiça social [10] [11][12]. 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Este trabalho está organizado em diferentes seções para melhor apresentar 

sua estrutura e desenvolvimento da pesquisa. A seção II, aborda os trabalhos já 

existentes sobre mulheres indígenas na Computação, apresentando estudos 

importantes que servem para ajudar a entender melhor o cenário atual e descobrir 

pontos ainda não explorados que tornam esta pesquisa necessária. Já na III seção, 

é apresentada a metodologia utilizada para a pesquisa. São detalhados os métodos 

de coleta de dados e as técnicas de análise utilizadas. A interpretação das 

informações demonstra como os resultados se conectam diretamente com as 

questões de representatividade indígena feminina no universo tecnológico, 

evidenciando variantes importantes e complexas deste contexto e, por fim, a Seção 

IV traz as considerações finais e destaca as principais conclusões, além de sugerir 

estratégias para melhorar a inclusão das mulheres indígenas na Ciência da 

Computação, assim este trabalho será concluído. 

 
 

2 TRABALHOS RELACIONADOS 

 

Embora sejam escassas as investigações focadas na análise, discussão e 

proposição de soluções para aumentar a presença de mulheres indígenas no campo 

tecnológico, algumas pesquisas já abordam essa temática de maneira abrangente. 

Tais estudos oferecem perspectivas valiosas sobre os desafios enfrentados por 
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essas mulheres no ensino superior, especialmente no curso de Ciência da 

Computação. Esses trabalhos permitem compreender as barreiras estruturais, 

sociais e acadêmicas que limitam a participação desse grupo historicamente 

marginalizado no ambiente tecnológico, contribuindo para uma reflexão crítica sobre 

inclusão e representatividade. [6], [8], [10], [11], [12],[15]. 

O panorama da representatividade feminina nos cursos de Ciências, 

Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM) permanece significativamente 

desigual. Dados de 2023 revelam que as mulheres constituem apenas 26% dos 

novos alunos nessas áreas [13]. Na Computação e Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), a situação é ainda mais crítica, com apenas 13,3% de 

representatividade feminina entre os estudantes [13]. Em 2022, somente 15% dos 

formandos em TI e Computação eram mulheres. Um dado histórico impressionante 

mostra que em 1974, no IME-USP, 70% dos graduados em Ciências da Computação 

eram mulheres, percentual que despencou para 15% em 2016, evidenciando um 

preocupante retrocesso na participação feminina nesse campo [14]. 

O curso de Ciência da Computação da Ufopa, criado em 2013 pela portaria 

nº 152, é ofertado pelo Instituto de Engenharia e Geociência (IEG) com duração de 

9 semestres.  A formação totaliza 3300 horas, sendo 3060 horas em disciplinas e 

240 horas em atividades complementares, com foco central no desenvolvimento 

científico e tecnológico de software.[15][16]. Sua estrutura curricular abrange quatro 

áreas essenciais: básica, tecnológica, complementar e humanística. Fundamentado 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais e no Currículo de referência da SBC, o curso 

busca formar profissionais completos, capacitando-os em fundamentos 

matemáticos, teoria computacional e pesquisa. O perfil do egresso é de um 

profissional competente, ético, consciente e empreendedor, preparado para carreira 

acadêmica e mercado de trabalho. Oferece flexibilidade através de disciplinas 

eletivas e optativas, permitindo personalização da formação. O Trabalho de 

Conclusão de Curso é desenvolvido nos dois últimos semestres.[15][16]. 

Quanto à participação de mulheres indígenas no curso de Ciência da 

Computação no Brasil, especialmente na Ufopa, vale ressaltar que há uma escassez 

de dados específicos sobre esse assunto. Essa lacuna na literatura acadêmica e 

científica reflete a invisibilidade histórica dessas mulheres em diversos setores, 

incluindo o tecnológico. Embora haja poucos dados, a Ufopa tem registrado avanços 

na inclusão de estudantes indígenas. Em 2023 foram analisados quantitativamente 
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o ingresso de estudantes indígenas entre os anos de 2010 e 2023 na Ufopa. A 

pesquisa [17] constatou, com base nos dados institucionais, que entre 2010-2023, 

856 alunos ingressaram pelo PSEI, sendo deste total 433 mulheres indígenas. Esses 

números demonstram o sucesso das políticas afirmativas e o protagonismo feminino 

na educação superior amazônica, simbolizando transformação social e inclusão [17]. 

Foi desenvolvido também um programa chamado Formação Básica Indígena (FBI) 

para fortalecer a formação inicial dos estudantes indígenas que ingressam na 

instituição via Processo Seletivo Especial Indígena (PSEI) e valorizar sua cultura e 

conhecimentos tradicionais, o qual contribui indiretamente para a coleta de dados 

sobre sua participação [17][18]. 

 

3 DESENVOLVIMENTO 
3.1 Metodologia 
 

Esta pesquisa adota uma abordagem quantitativa e descritiva, baseada na 

análise de dados históricos do Curso de Ciências da Computação da Universidade 

Federal do Oeste do Pará. 

Inicialmente, foram coletados dados referentes a todos os estudantes 

indígenas ingressantes na UFOPA no período de 2012 a 2023. Essas informações 

foram obtidas no âmbito do Projeto Integrado "Análise da percepção e avaliação da 

cartografia linguística dos povos indígenas da UFOPA: o desenvolvimento de uma 

metodologia institucional integrada na elaboração de diretrizes para a construção da 

política linguística indígena" (Edital Nº 001/2023 – CGPRITS/UFOPA), que já havia 

mapeado e identificado os ingressantes indígenas da universidade. Após a coleta, 

os dados foram submetidos a um processo de filtragem para identificar 

especificamente as mulheres indígenas aprovadas e matriculadas no Curso de 

Ciências da Computação. 

Com os dados em posse, foi realizado um primeiro contato com as estudantes 

para apresentar os objetivos da pesquisa e convidá-las a participar do estudo. Em 

seguida, aplicou-se um formulário eletrônico, elaborado por meio da ferramenta 

Google Forms, junto às discentes indígenas selecionadas. O instrumento de coleta 

continha 18 questões, incluindo perguntas abertas e fechadas, com o objetivo de 

investigar tanto aspectos socioeconômicos quanto elementos específicos da 

trajetória acadêmica das participantes no curso. 

Os dados obtidos foram analisados quantitativamente, buscando identificar 
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padrões e tendências que contribuam para a compreensão do perfil e dos desafios 

enfrentados pelas mulheres indígenas no Curso de Ciências da Computação da 

Ufopa. 

Os dados obtidos por meio dos formulários foram agrupados e analisados em 

planilha eletrônica do Microsoft Excel (2024). Foi utilizada a análise descritiva 

posteriormente sintetizada em tabelas e gráfico. 

 

 4 RESULTADOS 

 

No período de 2012 a 2023, foram registrados 16 ingressantes indígenas no 

Curso de Ciências da Computação da UFOPA por meio do Processo Seletivo Especial 

Indígena. Na figura 1 é possível observar que com o passar dos anos o ingresso de 

mulheres indígenas no curso tornou-se inferior quando comparado aos homens 

indígenas ingressantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Número total de ingressantes por sexo no curso de Ciências da 

Computação da Universidade Federal do Oeste do Pará no período de 2012 a 2023. 

 

É importante ressaltar que até o ano de 2014, não existia um número de vagas 

por curso definidas em edital, sendo que a opção pelos cursos de graduação 

acontecia durante o percurso acadêmico do candidato aprovado, observando a 

progressão nos ciclos de estudos conforme o seu Índice de Desempenho 

Acadêmico, sendo este regulamentado pela Portaria n.º 9.149, de 16 de março de 

2012. Somente a partir de 2015, os editais do PSEI passaram a estabelecer a 

distribuição de vagas por curso, sendo destinadas anualmente duas vagas para o 
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Curso de Ciências da Computação, com exceção do ano de 2020, quando nenhuma 

vaga foi ofertada para a referida graduação.  

Ao longo dos 12 anos analisados, apenas sete mulheres indígenas 

ingressaram no curso. Conforme apresentado na Figura 2, nos anos de 2015 e 2017, 

todas as vagas destinadas a candidatos indígenas foram ocupadas por mulheres. No 

entanto, desde 2019, não houve mais ingresso de estudantes indígenas do sexo 

feminino no curso, sendo todas as vagas disponíveis ocupadas por homens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Número total de vagas que foram ocupadas por mulheres indígenas no 

curso de Ciências da Computação da Universidade Federal do Oeste do Pará no 

período de 2012 a 2023. 

Entre as estudantes indígenas ingressantes no curso de Ciências da 

Computação, identificou-se que quatro pertencem ao povo Tupinambá, uma ao povo 

Arapiun, uma ao povo Munduruku e uma ao povo Tapuia (Figura 3).
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Figura 3. Quantidade de alunas indígenas por suas etnias no curso de Ciências da 

Computação da Universidade Federal do Oeste do Pará no período de 2012 a 2023. 

 

Dentre elas, quatro desistiram do curso, enquanto apenas três permanecem 

ativas, e, até 2023, nenhuma havia concluído a graduação. Esse dado é alarmante, 

considerando que já se passaram 12 anos desde as primeiras ingressantes, 

evidenciando a necessidade urgente de compreender e desenvolver políticas que 

minimizem os desafios que essas estudantes enfrentam. A análise desses obstáculos 

é fundamental para o desenvolvimento de políticas institucionais mais eficazes e para 

a construção de um ambiente acadêmico mais inclusivo, não apenas na Ufopa, mas 

também como referência para outras instituições que enfrentam desafios 

semelhantes. 

Destaca-se que apenas cinco das setes estudantes responderam ao 

questionário aplicado. A faixa etária das participantes desta pesquisa variou entre 26 

e 39 anos. 

Ao analisar as motivações que levaram as estudantes indígenas a escolherem 

o curso de Ciências da Computação, verificou-se que 60% das respondentes 

indicaram a "possibilidade de contribuir para a minha comunidade indígena" como 

principal fator de escolha, enquanto os outros 40% apontaram o "interesse na área" 

como razão determinante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Principais motivações que levaram as alunas a escolherem o curso de 

Ciências da Computação da Universidade Federal do Oeste do Pará. 
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O acesso ao ensino Superior pelos povos indígenas é importante para incentivar 

seus próprios projetos de desenvolvimento. Essa busca por uma educação universitária 

fortalece os saberes tradicionais, o aprimoramento de suas organizações comunitárias e 

a ampliação de suas habilidades de diálogo, articulação e influência dos indígenas, tanto 

internamente quanto em contextos externos [19]. Além disso, a educação superior se 

torna uma ferramenta de empoderamento, permitindo que os povos indígenas fortaleçam 

sua identidade cultural enquanto adquirem novas habilidades[19][20]. 

A Tabela 1 apresenta os principais desafios enfrentados pelas alunas indígenas ao 

longo de sua trajetória acadêmica, destacando-se a "Compreensão de conteúdos" e a 

"Falta de rede de apoio institucional ou social", mencionadas por 80% e 60% das 

entrevistadas, respectivamente. 

Tabela 1. Principais desafios enfrentados pelas alunas indígenas no curso de Ciências 

da Computação da Universidade Federal do Oeste do Pará. 

 

 

A adaptação à mudança do ambiente da aldeia/território para a cidade, as 

barreiras linguísticas, o preconceito ou discriminação e a familiarização com o uso de 

tecnologias são dificuldades que também merecem atenção no contexto acadêmico. A 

última dificuldade mencionada revela que algumas ingressantes não possuíam 

experiência prévia com computadores devido à ausência desses recursos em suas 

comunidades de origem. Um estudo revelou que os universitários enfrentam diversos 

desafios para permanecer no ensino Superior. Dentre os principais obstáculos estão as 

dificuldades de relacionamento interpessoal com colegas e professores, a adaptação ao 

novo ambiente acadêmico, além das diferenças entre ensino médio e a universidade, 

como a burocracia e o alto nível de exigência acadêmica. Questões financeiras, 

dificuldades em conciliar os estudos com outras demandas de vida, limitações cognitivas, 

carência de estrutura e suporte oferecidos pela instituição também impactam a 

permanência dos estudantes na universidade.
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Além disso, o afastamento da família e problemas de transporte são fatores que agravam 

essa situação, evidenciando a necessidade de suporte institucional para garantir o 

acesso acadêmico [21][22]. 

Mulheres indígenas universitárias enfrentam obstáculos significativos: destacando 

a falta de apoio nos cursos, dificuldades financeiras, acompanhamento pedagógico 

inadequado, preconceito, e a distância da família e do território indígena. Diante dessas 

dificuldades, ao serem questionadas sobre as estratégias adotadas para enfrentá-las, 

40% das respondentes relataram a tendência ao isolamento no ambiente acadêmico, 

enquanto outras 40% buscaram auxílio junto a colegas ou por meio de consultas na 

internet. Esse resultado sugere que, embora uma parcela das estudantes tenha recorrido 

a redes de apoio para lidar com os desafios, um percentual equivalente optou pelo 

isolamento, o que pode indicar dificuldades na integração ao meio universitário. As 20% 

restantes correspondem às alunas que, diante das adversidades, decidiram interromper 

sua trajetória acadêmica.  

O isolamento social e acadêmico pode ser um fator extremamente preocupante, 

visto que a falta de interação e engajamento com colegas, professores e a instituição de 

ensino pode impactar negativamente para o desempenho acadêmico e a permanência 

dos estudantes em seus respectivos cursos. Esse cenário reforça a necessidade urgente 

de políticas institucionais que promovam um ambiente mais inclusivo e favorável à 

permanência das estudantes indígenas, oferecendo serviços de aconselhamento, apoio 

psicológico e estratégias para lidar com o isolamento. Além disso, é importante que as 

universidades promovam ações de integração e fortalecimento do vínculo aluno-

instituição, mesmo em contexto de ensino remoto [22][23][24][25][26]. 

Nesse contexto, destaca-se que a Ufopa desenvolve o Projeto CEANAMA, 

coordenado pela Pró-Reitoria de Ensino (Proen), com o objetivo de oferecer suporte 

pedagógico aos estudantes indígenas. De maneira geral, os bolsistas monitores auxiliam 

os estudantes indígenas em sua adaptação ao ambiente acadêmico, proporcionando 

orientação sobre técnicas e estratégias que favoreçam um melhor desempenho 

educacional [17][27][28][29]. 
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Figura 5.. Estratégias para enfrentar os desafios enfrentados pelas alunas indígenas no 

curso de Ciências da Computação da Universidade Federal do Oeste do Pará. 

 

Além disso, as participantes sugeriram possíveis recursos e estratégias 

institucionais que poderiam contribuir para minimizar essas dificuldades. Dentre as 

propostas destacam-se o fortalecimento do apoio da coordenação do curso, a 

implementação de programas de monitoria específicos para estudantes indígenas, a 

realização de formações voltadas à integração desses discentes nos espaços 

acadêmicos não indígenas e apoio dentro Universidade principalmente para as mães 

que não tem rede de apoio. 

Ao serem questionadas sobre a ocorrência de preconceito ou discriminação ao 

longo de sua trajetória acadêmica, 60% das estudantes responderam negativamente, 

enquanto 40% relataram ter enfrentado situações de preconceito e discriminação no 

ambiente universitário. 
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Figura 6. Percentual de preconceito ou discriminação ocorrido ao longo do período 

acadêmico com alunas indígenas no curso de Ciências da Computação da 

Universidade Federal do Oeste do Pará. 

 

 Os desafios vivenciados por estudantes e professores indígenas nas 

universidades, refletem que esses desafios revelam problemas estruturais e culturais 

das instituições de ensino superior. A falta de preparo dos funcionários universitários 

resulta em negligência e discriminação, dificultando a adaptação e permanência dos 

estudantes indígenas. Além disso, a burocracia impõe obstáculos à obtenção de 

assistência estudantil, enquanto a discriminação impacta negativamente seu 

desempenho acadêmico [30][31][32]. 

 Todas as estudantes entrevistadas (100%) informaram receber auxílio 

financeiro através do Programa Bolsa Permanência, no valor de R$ 1.400,00, 

concedido pelo governo federal por meio do Ministério da Educação (MEC). Instituído 

em 2013, o programa oferece suporte financeiro a estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, com prioridade para indígenas e quilombolas, 

visando ampliar o acesso e garantir a permanência desses grupos no ensino superior 

[33]. O Programa Bolsa Permanência, aliado a outras iniciativas de assistência 

estudantil, tem sido essencial para ampliar o acesso dos estudantes indígenas ao 

ensino superior. No entanto, o valor da bolsa muitas vezes não é suficiente para 
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cobrir todas as despesas desses estudantes ao viverem fora de seus territórios de 

origem [34]. As limitações financeiras, responsabilidades familiares, discriminação 

institucional são apenas alguns exemplos enfrentados por elas [8] [9] [22]. Diante 

disso, estudos destacam a necessidade de políticas que garantam sua permanência 

acadêmica, considerando não apenas o auxílio financeiro, mas também os aspectos 

sociais e culturais, assegurando suporte e recursos adequados para seu pleno 

desenvolvimento e conclusão da formação [12] [35]. Dessa forma, o direito à 

educação deve ser entendido não apenas como acesso, mas como a garantia da 

participação integral no processo formativo, contribuindo para a superação de ciclos 

históricos de exclusão [36]. 

 Constatou-se que 60 % das estudantes entrevistadas relataram ter participado 

de projetos de pesquisa ou extensão voltados para comunidades indígenas, 

enquanto a 40 % não tiveram envolvimento em tais iniciativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7. Participação das alunas indígenas no curso de Ciências da Computação 

da Universidade Federal do Oeste do Pará em Projetos de Pesquisa e Extensão. 
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 Esse resultado mostra que ao ingressarem no ensino superior, as estudantes 

buscam não apenas uma formação profissional, mas também a valorização e a 

disseminação dos seus saberes tradicionais. A presença dessas mulheres no ensino 

superior e sua atuação em projetos de pesquisa e extensão ampliam as perspectivas 

acadêmicas e contribuem para a construção de uma sociedade mais justa e plural. A 

Ufopa conta com diversos projetos de extensão, ensino e pesquisa, além de grupos de 

estudo voltados para a educação indígena. Essas iniciativas buscam promover a 

produção de conhecimentos que contribuam para a garantia e efetivação dos direitos 

indígenas no contexto amazônico [37]. 

Quanto à participação das estudantes em projetos ou iniciativas voltadas para a inclusão 

de indígenas na tecnologia, 80% relataram não ter acessado esse tipo de ação, enquanto 

20% participaram de um projeto específico para indígenas. 

 

 

 

Figura 8. Participação das alunas indígenas no curso de Ciências da Computação da 

Universidade Federal do Oeste do Pará em Projetos ou iniciativas relacionadas à 

inclusão de indígenas na tecnologia. 

 

 

 

 



23 

 

 

 O projeto mencionado ocorreu durante a Formação Básica Indígena (FBI), uma 

medida de ação afirmativa da Universidade Federal do Oeste do Pará que busca 

minimizar os desafios enfrentados pelos estudantes indígenas em seus cursos de 

graduação. A Formação Básica Indígena é um programa de formação inicial que busca 

promover a autonomia intelectual dos estudantes indígenas ingressantes pelo Processo 

Seletivo Especial Indígena (PSEI). O programa aborda conteúdos das Ciências Exatas 

(Matemática), Ciências Humanas (Língua Portuguesa, Antropologia, Direito, entre 

outros) e Tecnologias, visando não apenas suprir lacunas deixadas pelo ensino básico, 

mas também estimular reflexões e estratégias para enfrentar o racismo e o preconceito 

ainda presentes em diversos espaços, incluindo o meio universitário. O baixo número de 

estudantes que acessaram essa iniciativa pode ser explicado pelo fato de se tratar de 

um projeto recente na universidade, instituído em 2017 por meio da Resolução nº 194, 

de 24 de abril de 2017.[17][18][38]. 

 Entre as estudantes que desistiram do curso, duas apontaram como principal 

motivo as dificuldades acadêmicas, relacionadas à assimilação dos conteúdos e aos 

métodos de ensino adotados em sala de aula e à compreensão dos temas abordados. 

A evasão universitária pode estar associada a diversos fatores, como dificuldades 

financeiras, falta de apoio institucional e desafios de adaptação ao ambiente acadêmico. 

Além disso, destacam que esse fenômeno não se restringe aos estudantes indígenas, 

mas representa um desafio enfrentado por muitos universitários [39]. 

 Apesar do número expressivo de estudantes indígenas na Ufopa e da existência 

de Políticas de Ações Afirmativas, a assistência pedagógica ainda é limitada, dificultando 

uma formação acadêmica plena. Embora a instituição disponha de um conjunto 

estruturado de políticas, poucas têm sido efetivamente implementadas. O estudo 

ressalta a importância da revisão e avaliação dessas políticas, além do engajamento de 

coletivos na promoção de mudanças estruturais [40]. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Estes resultados evidenciam os fatores que impactam na baixa representatividade 

de mulheres indígenas no Curso de Ciências da Computação da Ufopa entre 2012 e 

2023, refletindo desafios estruturais e institucionais que refletem no acesso e na 

permanência dessas estudantes no ensino superior. Apesar do interesse dessas alunas 

em contribuir com as suas comunidades por meio da tecnologia, barreiras como a 

adaptação ao ambiente urbano, dificuldades acadêmicas, falta de suporte institucional e 

isolamento social são fatores determinantes para a alta taxa de evasão e a ausência de 

concluintes até 2023. Esse cenário ressalta a necessidade de políticas mais inclusivas 

que promovam a equidade no ingresso e na permanência das mulheres indígenas na 

universidade. 

 Além disso, a experiência acadêmica dessas estudantes é marcada por desafios 

como barreiras linguísticas, ausência de infraestrutura tecnológica adequada em suas 

comunidades de origem e dificuldades de integração ao ambiente universitário. O fato 

de 40% das participantes relatarem ter enfrentado preconceito e discriminação no 

ambiente universitário reforça a necessidade de ações institucionais para garantir um 

espaço mais inclusivo e respeitoso. 

 Diante desses desafios, as estudantes sugeriram iniciativas institucionais que 

podem contribuir para melhorar sua permanência no curso, como maior apoio da 

coordenação, monitorias específicas, políticas de acolhimento e suporte direcionado a 

mães estudantes. A participação em projetos de pesquisa e extensão demonstrou ser 

uma estratégia relevante para fortalecer o vínculo dessas alunas com a universidade, 

sugerindo que tais programas podem ser ampliados e incentivados. Assim, conclui-se 

que, além das políticas de acesso, é fundamental que as universidades implementem 

medidas estruturais e pedagógicas que garantam a permanência e o sucesso acadêmico 

dos estudantes indígenas, assegurando que a formação acadêmica esteja alinhada com 

as realidades e necessidades dessas populações. 

 Espera-se que este estudo sirva como ponto de partida para futuras pesquisas 

sobre a situação das mulheres indígenas na Ufopa, incentivando a produção de 

conhecimento nessa área. O fato de, após mais de uma década de ingresso de 

estudantes indígenas na instituição, não haver registros de conclusão das mulheres 

indígenas que ingressaram no curso Ciência da Computação evidencia um cenário que 

demanda atenção urgente e a implementação de ações específicas. Assim, este trabalho 

busca fornecer subsídios para a formulação de estratégias que possam
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contribuir para a superação dos desafios atuais e a ampliação da permanência e 

conclusão de curso das mulheres indígenas no ensino superior. 
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